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A Empresa PA COMÉRCIO E SERVIÇOS GERAIS EIRELI ME, inscrita no CNPJ n° 
27.044.495/0001-07, por intermédio de seu representante legal, o Sr. PEDRO HENRIQUE DE 
ABREU CUNHA, RG n° MG-14.903.558 e CPF n° 070.039.776-05, DECLARA: 
 
 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 13 DE DECRETO 
ESTADUAL Nº 47.437, de 2018 
DeclarA, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos legais para sua Categorização como 
Micro Empresa, não havendo quaisquer impedimentos que a impeça de usufruir do tratamento 
favorecido diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e 
Decreto Estadual nº 47.437, de 2018. 
 
 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE 
DECLARA, sob as penas da Lei, que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da 
participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal 
cujos efeitos ainda vigorem. 
 
 
DECLARAÇÃO DE TRABALHO FORÇADO OU DEGRADANTE 
DECLARA para fins do disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, que não possuo em minha cadeia produtiva, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado. 
 
 
DECLARAÇÃO DE ACESSIBILIDADE 
DECLARA, que foram atendidas as exigências de acessibilidade às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida nos projetos urbanísticos e arquitetônicos, conforme a NBR 
9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 
 
 
DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
DECLARA para fins do disposto no artigo 2º da Lei Distrital 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que 
receberá, sem nenhum custo para a CONTRATANTE, bens, embalagens, recipientes ou 
equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela administração pública, provenientes do objeto 
do Pregão, e que dará o destino legalmente estabelecido para a deposição e o tratamento 
adequados de dejetos e resíduos. 
 
 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DO EDITAL 
DECLARA para fins do disposto no § 2º do artigo 21 do Decreto Federal nº 5.450/2005, de 31 de 
maio de 2005, que cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está 
em conformidade com as exigências no Edital do Pregão Eletrônico. 
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DECLARAÇÃO DE QUE DISPÕE EM SEU QUADRADO FUNCIONAL PERCENTUAL MÍNIMO 
DE BENEFICIÁRIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (LEI N° 8.213/91) 
DECLARA que atende às exigências impostas pela Lei 8.213/91, relacionadas com a existência em 
seus quadros de empregados beneficiários da Previdência Sociais reabilitados ou pessoas 
portadoras de deficiência habilitada, conforme dados a seguir: nº total de empregados 2; nº total 
de empregados reabilitados e/ou deficientes 0. 
 
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DOS REQUISITOS TÉCNICOS 
Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos, para os fins da 
parte final do inciso IV do art. 101 da Lei estadual no 9.433/05, termos conhecimento de todas as 
informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 
 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  
Para fins de participação no certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
(a) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente 
por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta 
licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta 
licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
(c) que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto; 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão 
licitante antes da abertura oficial das propostas; e. 
(f) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos 
poderes e informações para firmá-la. 
 
 
DECLARAÇÃO 
Declara, de que, quando da assinatura do Contrato, a Empresa PA COMÉRCIO E SERVIÇOS 
GERAIS EIRELLI ME estará apta a comercializar os produtos ofertados. 
 
 
DECLARAÇÃO QUANTO À REGULARIDADE FISCAL  
Em cumprimento ao disposto no instrumento convocatório acima identificado, declaramos, para 
os efeitos da Lei Complementar nº 123/06: 
Não haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal.  
 
 
DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO  
Em cumprimento do art. 120, II e art. 121, VIII da Lei estadual nº 9.433/05, e em face do quanto 
disposto no art. 184, inc. V, e no art. 195 do mesmo diploma estadual, declaramos: 
O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação.  
 
 
ANTINEPOTISMO 
Nos termos do art. 2º, inciso VI, da Resolução CNJ nº 07, de 18 de outubro de 2005, atualizada 
pela Resolução CNJ nº 229, de 22 de junho de 2016, DECLARO não ter no quadro societário 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, 
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inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da 
área encarregada da licitação. 
 
 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
Declara, sob as pena da lei que, até a presente data inexiste(m) fato(s) impeditivos para a sua 
habilitação, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
 
 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
Em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº 10.520/02, declarar que cumpre 
plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação modalidade Pregão Eletrônico, 
assim como aceitamos todas as condições estabelecidas no Edital do certame.  
Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações e de contratar com a 
Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação, 
ciente de obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 
Declara, sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declaras ocorrências 
posteriores. 
 
 
DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V, DA LEI Nº 8.666/93 E ART. 7º, 
INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
Para fins do disposto no inciso V, do artigo 27 da Lei nº 8666/93, a não realização, no 
estabelecimento, de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos e 
de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo, na condição de aprendizes, na 
forma da lei. 
 
 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 
Declara sob as penalidades da Lei, que se enquadra como Microempresa nos termos do art.3º da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e 
vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas 
pelo § 4º do art. 3º do referido diploma legal. 
 
 
DECLARAÇÃO 
Declara, que não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa ou empregado de 
empresa pública ou de sociedade de economia mista. 
 
 
DECLARAÇÃO DE NÃO INTERDIÇÃO 
Declara sob as penas da lei, que não está sob interdição temporária dos direitos de que trata o art. 
10 da Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 
 
 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 32, § 2º DA LEI Nº 8.666/93 
Plena aceitação dos termos do edital de licitação, nos termos do artigo 4º, inciso VII, da Lei nº 
10.520/2002 e que cumpre plenamente a todos os requisitos técnicos e de habilitação exigidos no 
certame, estando ciente da responsabilidade administrativa, civil e penal. Que inexistem fatos 
impeditivos para habilitação e que não foi declarada inidônea para licitar com a Administração 



4 
 

Pública, bem como se obriga a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, de 
acordo com o § 2º o art. 32 da Lei 8.666/93. 
 
 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 9º, § 3º DA LEI Nº 8.666/93 
Declaramos, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso III, do artigo 9° da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, que não tem, em seu quadro de empregados, servidores públicos 
da contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 
 
 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7°, XXXIII, CF 5 
Declaramos para todos os fins e efeitos de direito que estamos cumprindo o que estabelece o art. 
7°. XXXIII da Constituição Federal, respondendo nas instâncias civil, penal e administrativa pela 
inconsistência desta declaração. 
 
 
PROPOSTA DE MANEIRA INDEPENDENTE 
Que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e que seu conteúdo não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante; que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não 
da referida licitação. Declaramos também que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante do órgão licitante antes da abertura oficial dos envelopes ou da apresentação da 
proposta em sua forma eletrônica e que está plenamente ciente do teor desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la 
 
 
CADASTRO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
EMPRESA: PA COMÉRCIO E SERVIÇOS GERAIS EIRELLI ME 
ENDEREÇO COMPLETO: Rua Astolfo Moreira, n° 32, Centro, João Pinheiro - MG, CEP 38770-000 
CNPJ: 27.044.495/0001-07 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 002.908.364.00-19 
E-MAIL: paservicosgerais@hotmail.com 
TELEFONE: (38) 3561-2588 | (38) 99103-5264 (vivo) 
NOME DO RESPONSÁVEL: Pedro Henrique de Abreu Cunha 
NACIONALIDADE: Brasileiro 
ESTADO CIVIL: Solteiro 
PROFISSÃO: Administrador de Empresas 
RESIDÊNCIA E DOMICÍLIO: Rua Astolfo Moreira, n° 846, bairro Papagaio, cidade de João Pinheiro, 
Estado de Minas Gerais, CEP 38770-000 
CARTEIRA DE IDENTIDADE: MG-14.903.588 SSP/MG 
CPF: 070.039.776-05 
CARGO NA EMPRESA: Administrador de Empresas 
 
 
AUTORIZAÇÃO PARA CRÉDITO 
Vimos pela presente solicitar que todos os pagamentos para liquidação de notas fiscais emitidas 
por nossa empresa, sejam efetuados através de crédito em nossa conta corrente abaixo indicada: 
 
CÓDIGO DO BANCO: 756 
NOME DO BANCO: SICOOB 
AGÊNCIA: 4119-0 
NOME DA AGÊNCIA: Sicoob Crediparnor 
NÚMERO DA CONTA CORRENTE: 7724-0 
CIDADE: João Pinheiro 
ESTADO: Minas Gerais 
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Declaramos que a conta corrente acima informada é de nossa exclusiva titularidade. 

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da 
Lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações. 

Pedro Henrique de Abreu Cunha 
Proprietário 

CPF 070.039.776-05 
Identidade MG-14.903.588 


